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A interface da saúde pública com a saúde dos oceanos: produção
de doenças, impactos socioeconômicos e relações benéficas

The interface of public healthcare with the health of the oceans:
proliferation of disease, socio-economic impacts
and beneficial relationships

Resumo  Nas últimas décadas, as atividades hu-
manas têm causado forte impacto sobre o ambien-
te marinho, provocando alterações no seu proces-
so ecológico. A relação entre a saúde dos oceanos,
as atividades antropogênicas e a saúde pública já é
consenso, entretanto, seus mecanismos ainda es-
tão sob os olhares da ciência. Essas relações in-
cluem o foco sobre as mudanças climáticas, flora-
ções de algas tóxicas, contaminação microbiológi-
ca e química nas águas marinhas e bioinvasão de
espécies exóticas. Além disso, existe a relação dos
valores benéficos que os oceanos proporcionam à
saúde e bem-estar da humanidade, tais como pro-
dutos naturais relevantes para a alimentação hu-
mana, o desenvolvimento da biomedicina, ou sim-
plesmente, a satisfação humana derivada da re-
creação, esportes e outras interações dos seres hu-
manos com os oceanos. A importância de se co-
nhecer a relação entre saúde pública e a saúde dos
oceanos dá-se, principalmente, devido ao crescen-
te número de pessoas vivendo em zonas costeiras,
nas regiões tropicais e subtropicais, tendo como
pano de fundo as atividades antropogênicas pro-
dutoras de risco para a saúde do ambiente mari-
nho, aumento da vulnerabilidade do homem, da
biodiversidade e da iniquidade socioambiental.
Palavras-chave  Contaminação química e mi-
crobiana, Mudanças climáticas, Desastres natu-
rais, Produtos naturais, Bioinvasão, Floração de
algas tóxicas

Abstract  Over the past decades, human activities
have had a heavy impact on the marine environ-
ment, causing alterations in ecological processes.
The relationship between the health of the oceans,
human activities and public healthcare is already
generally accepted, though the mechanisms in-
volved are still under scientific scrutiny. These re-
lationships include a focus on climate change, toxic
algal blooms, microbial and chemical contamina-
tion in marine waters and bioinvasion by exotic
species. Moreover, there is the beneficial effect of
the oceans on human health and wellbeing, such
as natural products for the human diet, the devel-
opment of biomedicine, or simply the satisfaction
derived from human recreation, sports and other
interactions of humans with oceans. The impor-
tance of appreciating the link between public
healthcare and the health of the oceans is especial-
ly important due to the growing number of people
living in coastal areas, mainly in tropical and sub-
tropical regions. The backcloth to this is risk-re-
lated human activities that pose a danger to ma-
rine environmental health and the increase in the
vulnerability of humans and biodiversity and so-
cio-environmental iniquity.
Key words Chemical and microbial contamina-
tion, Climate change, Natural disasters, Natural
products, Bioinvasion, Toxic algal blooms
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Introdução

Os oceanos representam uma fonte expressiva
de diversidade biológica, água, produção de bio-
massa, oxigênio, além de outros aspectos impor-
tantes para a saúde humana. A qualidade dos
oceanos é indispensável para a manutenção do
planeta, e, deste modo, à saúde pública1,2. Entre-
tanto, a grande maioria dos dejetos produzidos
pelas atividades humanas durante séculos inevi-
tavelmente tem alcançado os oceanos, mesmo
em longas distâncias e lugares inóspitos.

Nas últimas décadas, têm sido evidente a vasta
dimensão das alterações do ambiente marinho
causadas pelas atividades antropogênicas, assim
como as inúmeras respostas destas alterações que
tendem a impactar os processos ecológicos, pon-
do em risco de extinção várias espécies sensíveis e
produzindo doenças na população humana3,4.
Estas alterações não se restringem à escala oceâ-
nica, mas são fortemente associadas aos conti-
nentes causando, consequentemente, fortes pres-
sões sobre a saúde dos ecossistemas terrestres,
com reflexos nas atividades socioeconômicas e
culturais e, por fim, à saúde pública4-7.

Recentemente, tem crescido a tendência de
incorporar o termo saúde dentro das definições
de saúde ambiental. O termo saúde dos oceanos,
segundo definição do Painel sobre Saúde dos
Oceanos (HOTO/GOOS), refere-se à condição
do ambiente marinho dentro de uma perspecti-
va de efeitos adversos causados pelas atividades
antrópicas, em particular: destruição do habitat,
mudanças na proporção de sedimentação e mo-
bilização de contaminantes8-10. O cenário corren-
te sobre a conservação dos oceanos tem sido re-
fletido em inúmeras doenças humanas relacio-
nadas com a vida marinha.

A relação dos oceanos com as atividades hu-
manas e a saúde pública já é consenso, porém, os
seus mecanismos ainda não foram bem esclare-
cidos devido a sua complexidade1,8,9,11. Estas re-
lações incluem o foco sobre as mudanças climá-
ticas, intoxicações por algas tóxicas e contami-
nação microbiana e química de águas marinhas
e pescado. Além disso, existe a relação benéfica
dos oceanos para a saúde humana, como os pro-
dutos naturais de alto valor nutricional e fonte
de matérias essenciais para o desenvolvimento
da biomedicina1,4,5,11,12.

As relações entre a saúde pública e a saúde
dos oceanos são crescentes devido ao número
também crescente de pessoas vivendo em áreas
costeiras, principalmente em regiões tropicais e
subtropicais. Nestas regiões, eleva-se a vulnera-

bilidade socioambiental decorrente das relações
entre os desastres naturais que envolvem o ocea-
no e a saúde1.

Estima-se que a população mundial tenha
atingido 6,6 bilhões em 2007, com um crescimen-
to projetado para 9,3 bilhões em 2050, sendo os
países em desenvolvimento os principais respon-
sáveis por este acréscimo13. Aproximadamente
65% da população humana vivem em até 159 km
da linha da costa com um crescimento estimado
em 75% para 202514. Nas regiões costeiras os oce-
anos permanecem como importante fonte de
proteína, qualidade de vida, recreação, além de
ser parte integral das atividades econômicas em
diversas localidades15. As populações costeiras são
altamente vulneráveis às variações climáticas e
aos eventos extremos. Como exemplo, o evento
de tsunami (ondas gigantes, vagalhões) na Indo-
nésia, em 2005, que causou 175 mil mortes. Além
dos impactos físicos sobre a saúde decorrentes
destes eventos, epidemias ocorrem com frequ-
ência devido às condições favoráveis que seguem
fenômenos extremos, e que acabam sendo am-
pliadas graças às condições de vulnerabilidade
sócio-ambientais das populações atingidas1,4.

Vários agentes infecciosos presentes em hos-
pedeiros marinhos, incluindo agentes bacteria-
nos, virais e protozoários, resultam em doenças
infecciosas em humanos5,16.

Os efeitos do clima e da temperatura sobre
vetores de doenças, tal como o crescimento da
prevalência de malária seguindo eventos de El
Niño, têm sido sugeridos17.

Nesta perspectiva, a presente revisão tem
como objetivo descrever e discutir a relação entre
a saúde pública e a saúde dos oceanos, e promo-
ver a importância desta linha de pesquisa, onde
escassos estudos têm sido realizados, principal-
mente na América Latina.

Clima, fenômenos naturais e saúde

El Niño/Oscilação Sul

As interações entre as correntes oceânicas e os
ventos atmosféricos atuam na regulação do cli-
ma. Sem os oceanos a Terra seria intoleravelmen-
te quente durante o dia e congelada durante a
noite. Os oceanos possuem papel fundamental
na capacidade de armazenamento e de transporte
de calor ao redor do globo, que tende a adminis-
trar a variabilidade inter-anual do clima. Da mes-
ma forma, os processos ecológicos marinhos são
dependentes da variação da temperatura assim
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como o fluxo de nutrientes que é fortemente as-
sociado a este fator, que tende a manter a estabi-
lidade ecológica1. Uma das formas de variação
inter-anual mais drástica é o fenômeno de El Niño/
Oscilação Sul (ENSO do inglês El Niño Southern
Oscillation). O ENSO é uma variabilidade climá-
tica natural semi-periódica que ocorre em inter-
valos de 2-7 anos em decorrência da descontinui-
dade da ressurgência no leste do pacífico equato-
rial, em resposta a uma mudança no padrão dos
ventos alísios17,18. Este fenômeno resulta em mu-
danças na temperatura oceânica e na pressão at-
mosférica na bacia do Pacífico. Os impactos cli-
máticos do ENSO não são confinados ao oceano
Pacífico, mas influenciam diversas regiões conti-
nentais ao longo do globo terrestre, via mudança
na circulação atmosférica, que afeta o padrão de
precipitação, podendo causar secas e chuvas in-
tensas em áreas diferenciadas4,17,18. As variações
climáticas desencadeadas pelos eventos do El Niño
têm associação com variações ecossistêmicas que
causam impactos sobre a saúde pública. Estas
variações climáticas produzidas por eventos de
ENSO influenciam a densidade e a dispersão po-
pulacional de vetores, como exemplo, de mos-
quitos e roedores, que tendem a carrear doenças
infecciosas em proporções epidêmicas, tais como
malária, dengue e hantavirose17-20. Além disso,
outras doenças como a leishmaniose e os surtos
de cólera têm sido frequentemente associadas a
esse evento climático17,20.

Além dos problemas relacionados aos even-
tos de ENSO, outros extremos, como a seca, têm
efeitos mais insidiosos na saúde pela perda na
produção agrícola e, consequentemente, por se-
veros distúrbios nutricionais1. Portanto, não se
trata somente de impactos diretos, mas também
por tender a agravar a estrutura socioeconômica
das sociedades atingidas, o que provoca uma
amplificação dos impactos sobre a saúde públi-
ca. Com os casos de seca desencadeados pelas
variações climáticas associadas à ENSO as flo-
restas tendem a se tornar mais vulneráveis a quei-
madas, tendo como consequência a enorme per-
da de biodiversidade e as doenças respiratórias
vinculadas à má qualidade do ar21.

A ocorrência de eventos de El Niño em 1997-
1998 resultou na morte de mais de 21 mil pessoas
em 27 países ao redor do mundo. Ao todo, 117
milhões de pessoas foram afetadas. As ocorrên-
cias de morbidades como resultado das pressões
destes fenômenos afetaram cerca 540 mil pesso-
as, ao passo que 4,9 milhões de pessoas foram
deslocados de suas residências, ficando sem mo-
radia22.

Mudanças climáticas

Assim como as variações, entendidas como
uma propriedade intrínseca do sistema climáti-
co, responsável por oscilações naturais nos pa-
drões observados nas escalas geográficas, as
mudanças climáticas globais ocorrem devido ao
aumento de temperatura provocado por emis-
sões antropogênicas de gases causadores do efei-
to estufa durante décadas. As mudanças climáti-
cas globais podem ter tanto efeitos diretos quan-
to indiretos sobre a saúde pública1,4,20,23. Os ga-
ses do efeito estufa, naturalmente presentes em
baixas concentrações na atmosfera, mantêm a
temperatura média da Terra em torno de 15°C.
Sem este mecanismo de regulação da temperatu-
ra atmosférica global, a média da Terra poderia
ser -18°C e o planeta seria congelado, impedindo
a extensa biodiversidade existente24. Entretanto,
a liberação antrópica desses gases tem elevado a
temperatura global resultando em efeitos catas-
tróficos sobre a saúde ambiental e humana, além
de causar abalos socioeconômicos e culturais25.

Focando nos distúrbios causados pelos efei-
tos das mudanças do clima em longo prazo nos
oceanos, o Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC) aponta como princi-
pais influências a elevação do nível dos oceanos,
o aumento da temperatura global, variações dos
níveis de salinidade, mudança na circulação de
massas de água, decréscimo da concentração de
oxigênio, aumento do nível no mar e provável
aumento na intensidade e na frequência de fura-
cões e de ciclones26. Um dos efeitos mais discuti-
dos do aquecimento global sobre os oceanos é o
aumento do nível do mar. Este pode ter o efeito
catastrófico de introduzir água salgada em siste-
mas de água fresca nos continentes, afetando a
qualidade e a disponibilidade desta para o con-
sumo4. Além disso, segundo o quarto relatório
do IPCC26, há evidências observáveis de que um
aumento no número de ciclones tropicais no
Atlântico Norte, iniciado por volta de 1970, tem
associação com o aumento da temperatura da
superfície do mar. O aquecimento global poderá
também promover mudanças no padrão gene-
ralizado de infecções fecal-oral e de doenças ali-
mentares. Espera-se que a ampla distribuição
geográfica (tanto pela altitude como por latitu-
de) de organismos que transmitem doenças (ve-
tores) aumentará não só o potencial de trans-
missão, mas também mudará a dinâmica do ci-
clo de vida (por exemplo, reprodução, sobrevi-
vência e potencial de infecção) de organismos
vetores de parasitas infecciosos20,23,24,27. O dese-
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quilíbrio das relações ecológicas, devido à mu-
dança do clima, pode alterar os mecanismos na-
turais de controle de vetores e seus organismos
de acolhimento, bem como de populações para-
sitas22,27. Além disso, secas mais frequentes e a
elevação do nível do mar podem forçar as popu-
lações humanas a migrarem para áreas onde es-
tão localizados organismos infecciosos, mas que
atualmente produzem pouco impacto sobre as
pessoas. Efeitos adicionais das mudanças globais
incluem repercussões na agricultura, reduções na
camada de ozônio, impactos socioeconômicos e
aumento da vulnerabilidade a doenças e a sub-
nutrição23. Os inúmeros efeitos da mudança do
clima afetarão todas as formas de vida na Terra,
incluindo toda a biodiversidade e seus processos
ecológicos, sendo umas espécies mais resistentes
e outras mais vulneráveis aos fenômenos e às
tendências dos impactos globais.

Eventos extremos

Devido às populações humanas estarem cada
vez mais se concentrando em regiões costeiras14,
os eventos extremos, tais como os tsunamis, os
tornados, os ciclones, as tempestades e as inun-
dações, tendem a mobilizar a atenção pública
internacional devido ao aumento da vulnerabili-
dade social pelos efeitos que causam28,29. Fenô-
menos extremos, de mesma magnitude e de ca-
racterísticas similares, impactam diferentemente
os distintos grupos populacionais, dependendo
de seu nível de vulnerabilidade1,4,30. Enquanto as
nações ricas e industrializadas sofrem mais por
perda econômica como consequência aos desas-
tres naturais, os países pobres e em desenvolvi-
mento frequentemente sofrem com extensa per-
da de vida, incidência de doenças, além dos pre-
juízos sociais e nas estruturas físicas1,29. Como
exemplo, pode-se citar o maremoto do Índico,
em 2004, que desencadeou uma sequência de tsu-
namis responsável por aproximadamente 220 mil
mortes, sendo a Indonésia um dos países mais
afetados com mais de 400 mil desabrigados.
Desastres naturais forçam uma condição tem-
porária de pessoas vivendo em aglomerados com
condições sanitárias inadequadas, mau gerenci-
amento de dejetos humanos, nutrição empobre-
cida, incidência de doenças de veiculação hídrica,
baixo nível de imunidade e vulnerabilidade a do-
enças infecciosas como pneumonia, cólera, den-
gue, malária, além de traumas resultantes da
magnitude dos eventos1,30. Em adição, também
podem interferir na continuidade de serviços de
saúde devido a impactos na infra-estrutura, ou

forçar mudanças de prioridade nas políticas de
saúde. Algumas doenças infecciosas podem ser
agravadas pela má nutrição ou relacionadas à
fome como resultado de migrações humanas17.
Estudos recentes mostram que o poder destruti-
vo de furacões tem crescido ao redor do mundo,
elevando drasticamente sua frequência nas últi-
mas duas décadas no Atlântico31,32.

Frequentemente a habilidade de antecipar e
de responder aos desastres naturais apoia-se em
entender os sistemas do clima, que dependem da
interação complexa da atmosfera, dos continen-
tes e dos oceanos1,4. Entretanto, geralmente a
importância principal está focada no desenvol-
vimento e no aprimoramento de medidas de pre-
venção populacional a eventos extremos ambi-
entais, havendo a necessidade de melhoria das
condições socioeconômicas de populações po-
bres com a finalidade de redução dos impactos
sobre estas.

Microrganismos nocivos
no ambiente marinho e espécies invasoras

Algas tóxicas

As toxinas produzidas por floração de algas
tóxicas (HAB - Harmful Algal Bloom) possuem a
capacidade de bioconcentrar ao longo da cadeia
trófica. Portanto, o homem, assim como diver-
sos outros animais que ocupam escalas mais al-
tas desta cadeia, está vulnerável aos efeitos ad-
versos destas toxinas4,33. Os maiores riscos de
envenenamentos e de infecções gastrointestinais
estão vinculados ao consumo de pescado, prin-
cipalmente o de moluscos bivalves (mexilhões e
ostras), devido a serem filtradores, o que faz com
que estes organismos acumulem grande quanti-
dade de HABs. Banhistas também estão expos-
tos aos efeitos das florações de algas tóxicas pela
ingestão e inalação de “spray” produzido pela ação
da quebra das ondas contendo HABs1,34. Em
todo o mundo, toxinas de algas marinhas têm
sido associadas com casos de intoxicações e de
fatalidades humanas e animais33,35. Outrossim,
florações massivas de algas tóxicas e não tóxicas
podem causar decréscimo acentuado de oxigê-
nio (hipóxia) no local de ocorrência, acarretan-
do em morte massiva da fauna marinha e afe-
tando a recreação, o comércio pesqueiro, o turis-
mo e a saúde pública36.

De 5.000 espécies de fitoplânctons, aproxima-
damente 300 ocorrem em florações massivas e
pouco mais de 80 são conhecidamente tóxicas33,37.
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Entretanto, uma vez estabelecidas, algumas flo-
rações de algas tóxicas podem persistir no ambi-
ente devido ao poder inibitório das toxinas sobre
o crescimento de outras espécies de fitoplâncton,
ou reduzir a predação dos zooplânctons. Os en-
venenamentos humanos causados por exposição
às HABs provocam sérios problemas à saúde
humana, que podem levar ao óbito ou produzir
sequelas33. Porém, não é raro médicos em regiões
costeiras, onde a maioria dos casos ocorre, diag-
nosticar erroneamente os sintomas de envenena-
mento ou então atribuir outros fatores a estes38.
Em adição, existem evidências de que o câncer
colo-retal esteja fortemente associado à ingestão
de biotoxinas produzidas por microalgas mari-
nhas através do consumo de moluscos bivalves39.

São reconhecidos cinco tipos de envenena-
mentos causados pela ingestão de algas tóxicas:
envenenamento paralisante (Paralytic Shellfish
Poisoning), envenenamento neurotóxico (Neu-
rotoxic Shellfish Poisoning), envenenamento di-
arreico (Diarrhetic Shellfish Poisoning), envene-
namento amnésico (Amnesic Shellfish Poisoning)
e envenenamento por ciguatera (Ciguatera Fish
Poisoning)1,4,5,33,38. Embora, exista registro de
HABs antes do início da transformação dos ecos-
sistemas costeiros pelas atividades antropogêni-
cas, nas últimas décadas tem crescido drastica-
mente o número de problemas associados à HABs
em todo o globo. Entretanto, parte deste cresci-
mento está associado ao crescimento do moni-
toramento ambiental33. Uma via potencial de dis-
persão destes microrganismos reside no trans-
porte de água de lastro em navios, e outra está
nos moluscos bivalves comercialmente introdu-
zidos nos países para aquicultura que podem
carrear o microrganismo de diversas formas40.

Mudanças ambientais globais, como a des-
truição de recifes, o enriquecimento nutricional
de águas costeiras por nitrogênio e fósforo, e tam-
bém as alterações climáticas globais, podem ser-
vir para explicar os aumentos das marés verme-
lhas relatados a nível mundial, assim como o cres-
cimento de doenças humanas relacionadas com
a exposição a toxinas marinhas ou associadas
com os eventos4. Além disso, surtos de cólera
têm sido associados às HABs desde o conheci-
mento de que copépodos marinhos são capazes
de transportar a bactéria Vibrio cholerae e de se
alimentar de florações de algas. Portanto, estas
florações podem levar a disseminação de cólera e
a surtos associados com a frequência de inunda-
ções e de eventos extremos41.

Shuval35 estimou que biotoxinas marinhas
associadas principalmente com florações de algas

tóxicas causam cerca de 100 mil a 200 mil casos
graves de envenenamento por ano a nível mundi-
al e cerca de 10 mil a 20 mil mortes e um número
semelhante de casos muito graves com sequelas
neurológicas, como as paralisias. Além disso, even-
tos de HABs podem produzir mortes massivas
de organismos marinhos e provocar fortes per-
das econômicas, principalmente no extrativismo
pesqueiro, na aquicultura e no turismo1,4,33,38.

Contaminação microbiana

As atividades microbiológicas são de grande
importância para diversos processos ecológicos no
ecossistema marinho, assim como suas funções
são fundamentais para a manutenção dos ciclos
biogeoquímicos necessários à manutenção da
vida42. A comunidade microbiana marinha pode
revelar uma diversidade complexa potencial, prin-
cipalmente em águas oceânicas profundas16,42.

No ecossistema marinho, a distribuição de
um patógeno viral ou bacteriano é diretamente
determinada pela a sua virulência, assim como o
número de hospedeiros susceptíveis disponíveis.
Este balanço entre hospedeiro e patógeno gera e
mantêm a diversidade de ambos os grupos. En-
tretanto, em algumas ocasiões, esta relação deli-
cada e normal se quebra, principalmente devido
a forças agressoras sobre o meio ambiente ou a
desequilíbrios ambientais, o que resulta na abun-
dância dos patógenos e no aumento da vulnera-
bilidade sobre a biodiversidade marinha e sobre
a saúde pública42. Variáveis físicas, químicas e
biológicas no ambiente marinho podem influ-
enciar no número e na diversidade de micróbios
marinhos. Mudanças e variações climáticas e
poluição marinha (principalmente liberação an-
tropogênica de nitrogênio) podem promover a
dispersão e a propagação de organismos micro-
bianos presentes no ambiente marinho1,4,42. A
maioria das doenças parece resultar da ingestão
de pescado contaminado, embora a de água
marinha também seja uma importante rota para
infecções, podendo, alguns agentes infecciosos,
introduzirem-se no corpo hospedeiro através de
feridas na epiderme1.

A comunidade microbiana marinha geral-
mente é usada como indicadora da qualidade da
água para recreação e pesca1,4. Estes microorga-
nismos utilizados como indicadores são aqueles
geralmente encontrados em fezes humanas em
concentrações elevadas, e que tipicamente entram
no ambiente marinho. Uma concentração eleva-
da destes indicadores reflete a contaminação por
dejetos humanos, tornando assim um local im-
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próprio para a recreação e a pesca e resultando
em perdas econômicas severas e em agravos à
saúde1,5. Esta situação agrava-se em regiões que
necessitam extremamente do turismo e também
para populações que precisam primordialmente
da pesca para a subsistência4. Apesar da indica-
ção do uso de Enterococus como indicadores da
qualidade do ambiente marinho43,44, estes orga-
nismos microbianos podem sobreviver e se mul-
tiplicar em ambientes tropicais quentes, fora do
trato intestinal humano.

Shuval35 estimou que a cada ano cerca de 2,5
milhões de casos clínicos de infecções por hepati-
te ocorra a nível global, com cerca 25 mil mortes
e 25 mil casos de deficiências hepáticas associa-
das ao consumo de pescado contaminado, prin-
cipalmente mexilhões. Além disso, este autor es-
timou um impacto econômico global de 7,2 bi-
lhões de dólares por ano associados a estes agra-
vos. O número de infecções parece ter se elevado
entre indivíduos expostos a águas marinhas, in-
cluindo infecção gastrintestinal, dermal, respira-
tória, ocular, auricular e nasal, principalmente
em crianças e em pessoas idosas, as quais têm
maior risco a infecções5.

Bioinvasão de espécies exóticas

A bioinvasão, também chamada de conta-
minação biológica, refere-se a algumas espécies
exóticas introduzidas em um novo ambiente, e
que por ausência de controles naturais, como
parasitas e doenças, tornam-se extremamente
nocivas à biodiversidade local, principalmente em
ambientes alterados45,46. Quando uma espécie
introduzida em um novo ambiente tem sucesso
em estabelecer-se e aumenta sua população, esta
tende a competir e a eliminar espécies nativas, ou
a causar danos socioeconômicos e à ecologia lo-
cal, e a afetar a saúde pública40. A bioinvasão é
considerada uma das mais importantes ameaças
à biodiversidade e à integridade dos ecossiste-
mas marinhos, principalmente os costeiros. En-
tretanto, esta causa só teve merecida atenção após
a assinatura da Convenção sobre a Diversidade
Biológica em junho de 1992. Bioinvasões mari-
nhas têm ocorrido em todas as regiões do mun-
do, e o maior carreador de espécies exóticas a
novas áreas é a navegação, na qual a água de
lastro de navios atua como vetor das espécies46.
As mudanças climáticas, a deposição de nitrogê-
nio e os contaminantes no ambiente marinho
parecem auxiliar no sucesso de acomodação de
espécies invasoras em um novo habitat47, princi-
palmente microrganismos45.

Diversas espécies marinhas têm causado for-
tes perdas econômicas e ecológicas no habitat
invadido. Uma vez estabelecida, a eliminação da
espécie exótica no novo habitat é muito custosa
ou mesmo impossível, portanto, as políticas re-
lacionadas à bioinvasão vêm sendo vinculadas a
medidas de prevenção de introdução de espécies
exóticas48. Principalmente, pelo gerenciamento da
troca de água de lastro de navios, que é o princi-
pal vetor destas espécies45,46. Um dos principais
problemas da bioinvasão relacionados com a
saúde pública é a introdução de algas tóxicas cau-
sadoras de envenenamentos e outros microrga-
nismos patogênicos, como o Vibrio cholerae, cau-
sador da cólera46,47,49.

Em 1991, a cólera surgiu na América Latina, e
até recentemente causou mais de 1,2 milhões de
casos e 12 mil mortes. Acredita-se que o Peru
serviu como porta de entrada no continente Sul-
americano46. Entretanto, o Brasil alcançou o
maior número de casos em todo o continente
nos anos de 1993 e 1994, e mais recentemente em
1999 no litoral do Paraná, com 467 casos confir-
mados49. Existem evidências científicas mostran-
do que os primeiros casos de cólera aconteceram
na região costeira dos portos, o que sugere que
os surtos, ou epidemias, poderiam ter sido pro-
vocados pela água de lastro de navios proveni-
entes de áreas endêmicas46. Em estudo realizado
pela ANVISA, em 200249, foi detectada a presen-
ça de Vibrio cholerae e de Escherichia coli, em
elevadas proporções, nas amostras coletadas de
água de lastro de navios em diversos portos do
Brasil, corroborando à hipótese de navios como
carreadores do patógeno.

Contaminação química

Nas últimas décadas têm-se presenciado um sig-
nificativo crescimento na indústria química e,
consequentemente, no número de poluentes quí-
micos manufaturados.

Todos os anos centenas de substâncias quí-
micas de toxicidade e efeitos desconhecidos para
a saúde são liberados no ambiente.

Isso tem comprometido a qualidade da água
e do ar, afetando a biodiversidade nos ecossiste-
mas, contaminando alimentos e comprometen-
do a saúde humana50-52.

A grande maioria dos dejetos produzidos
pelas atividades antropogênicas inevitavelmente
alcança os oceanos e se dispersa amplamente,
podendo chegar até regiões livres da liberação de
poluentes, como a região Antártica9,53.
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Aproximadamente 80% da contaminação que
alcança os oceanos têm suas fontes de emissões
nos continentes, através de rotas atmosféricas,
descargas diretas nos oceanos por efluentes ur-
banos, industriais e agrícolas, além de outras fon-
tes2. O problema da contaminação dos oceanos é
amplificado pelo fato de a maioria das atividades
humanas está concentrada em regiões costeiras14.

Os contaminantes que causam maior preo-
cupação são aqueles que possuem persistência
ambiental, biodisponibilidade, tendência de bio-
acumulação na cadeia trófica e efeitos tóxicos50.
As fontes e a quantidade de emissões também são
extremamente importantes. Os poluentes orgâ-
nicos persistentes (POPs), os hidrocarbonetos
policíclicos aromáticos (HPAs) e os metais são
classificados pelas características acima citadas54,55.

Os poluentes orgânicos persistentes (POPs)
representam riscos potenciais para a saúde hu-
mana e ambiental. Devido à facilidade de entrar
na cadeia alimentar e a baixa degradação quími-
ca e biológica, os contaminantes incluídos nesta
categoria afetam a saúde dos organismos expos-
tos, principalmente aqueles incluídos no topo da
cadeia trófica, como é o caso do homem4,55. A
principal exposição humana aos POPs nos ocea-
nos é através do consumo de pescado15.  Um dos
mais relevantes POPs ainda na atualidade é o in-
seticida DDT (diclodifeniltricloroetano), que ape-
sar de ter sua comercialização e aplicação proibi-
da na maioria dos países, ainda é utilizado em
algumas nações tropicais e subtropicais para con-
trole de vetores, como a malária55-58. Segundo a
Agência Internacional de Pesquisa Sobre Câncer,
o DDT é possivelmente carcinogênico e exposi-
ções subagudas podem causar problemas no sis-
tema nervoso central e também prejudicar a in-
tegridade imunológica59. Similarmente, os PCBs
(bifenilas policloradas) têm causado severos im-
pactos sobre os organismos expostos e à saúde
pública, principalmente através de consumo de
pescado15,56,58.

Os HPAs são poluentes de grande persistên-
cia ambiental e, juntamente com seus derivados,
possuem importantes efeitos carcinogênicos,
mutagênicos e genotóxicos54. Os HPAs são for-
mados através da transformação térmica de
combustíveis fosseis54. Desta forma, incêndios
florestais, processos industriais e atividades pe-
troquímicas são os principais contribuintes para
a contaminação ambientais por HPAs4,60. Estes
também podem ser formados naturalmente, mas
a origem antropogênica é que vem causando pre-
ocupações. Os HPAs são altamente lipossolúveis
e rapidamente absorvidos pelos pulmões, pelos

intestinos e pela pele de animais experimentais,
independente da rota de administração. Os efei-
tos carcinogênicos de alguns HPAs são de pri-
mordial importância para a saúde pública e am-
biental, sendo o consumo de pescado a principal
fonte de exposição humana referente à contami-
nação oceânica4,54.

Os metais pesados são constituintes naturais
da biosfera, da litosfera, da atmosfera e da hi-
drosfera. Os processos naturais que controlam e
modulam a transferência entre os diferentes
compartimentos interagem entre si ao longo do
tempo. Entretanto, com o aumento das ativida-
des humanas, os ciclos geoquímicos e biogeo-
químicos têm sido substancialmente alterados
especialmente durante o século passado e o cor-
rente. Uma vez no ambiente, os elementos metá-
licos podem ocorrer sob diversas formas quími-
cas e, consequentemente, podem aumentar ou
reduzir suas propriedades tóxicas4,5.

O mercúrio, que tem sido associado a diver-
sos agravos à saúde humana, é utilizado em ex-
tensa gama de processos industriais e em práti-
cas de minerações. Quando liberado no ambien-
te, bactérias podem rapidamente transformar
sua forma inorgânica em orgânica (metil-mer-
cúrio)4. O metil-mercúrio pode ser bioacumula-
do e biomagnificado no meio ambiente podendo
causar efeitos citotóxicos, problemas renais e no
cérebro daqueles expostos61. Concentrações de 1
a 2 mg/kg no tecido cerebral pode causar prejuí-
zos neurológicos. Além disso, devido à capacida-
de de atravessar a barreira placentária, o metil-
mercúrio torna-se extremamente maléfico aos
fetos expostos4. Devido à extensa contaminação
por mercúrio, indivíduos que consomem pesca-
do com certa frequência apresentam os mais al-
tos níveis de metil-mercúrio em seus tecidos.
Entretanto, a vulnerabilidade populacional está
fortemente vinculada à origem dos pescados con-
sumidos, com os oriundos de ambientes conta-
minados afetando a população com níveis mais
elevados de metil-mercúrio. Um exemplo disso
são indivíduos no Iraque e no Japão, que podem
apresentar níveis de 50-100 ppm de metil-mer-
cúrio em amostras de cabelo, quando a média
da concentração deste composto em humanos é
de menos de 1ppm62.

O cádmio também possui a capacidade de bi-
oacumular no ambiente marinho, sendo frequen-
temente encontrado em amostras biológicas oriun-
das deste ambiente. O cádmio é reconhecido como
carcinógeno humano, entretanto, o maior risco
humano está relacionado à exposição a este ele-
mento é à proteinúria e à falha renal59.
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O arsênio e o chumbo também são potenci-
almente danosos à saúde ambiental e humana.
Estes são geralmente encontrados nos organis-
mos vivos e no sedimento marinho, sendo as
descargas industriais uma das principais fontes
de emissões ambientais.

Diversos contaminantes relacionados com
atividades antropogênicas têm sido encontrados
em tecidos de organismos marinhos, e, em al-
guns casos, estes têm sido associados a efeitos
adversos nos organismos expostos63,64. Em con-
trapartida, a ausência de associações causais en-
tre os níveis de contaminantes específicos e os
efeitos adversos encontrados em organismos
marinhos pode ser devido a variáveis no estudo.
Uma das variáveis que pode causar confundi-
mento e escassez de associações causais nos estu-
dos é a presença de misturas de uma gama con-
siderável de contaminantes específicos presentes
atualmente nos oceanos. Esta mistura poderia
causar efeitos adversos atuando em conjunto, e
talvez em baixos níveis, o que poderia obscurecer
as associações nos estudos utilizando apenas con-
taminantes específicos63.

Importância dos oceanos
para a saúde e bem-estar humano

Os oceanos possuem uma valorosa relação com
o bem-estar humano através de serviços ecossis-
têmicos, fonte de descobertas para a farmacolo-
gia e biomedicina, valores culturais, e simples-
mente a satisfação de pessoas, a qual deriva da
harmonia dos oceanos saudáveis e de sua biodi-
versidade estável.

Os serviços ecossistêmicos marinhos inclu-
em a estabilização da costa, a regulação de nu-
trientes e do clima, o gerenciamento de poluen-
tes, os recursos energéticos, os produtos natu-
rais de valores para a biomedicina, o turismo e a
recreação. Portanto, além da importância da qua-
lidade dos oceanos para manter a integridade da
biodiversidade residente neste bioma, os ocea-
nos também produzem efeitos benéficos e essen-
ciais para a manutenção e a estabilidade dos ecos-
sistemas terrestres, para o bem-estar e para a
saúde humana15,28. Atualmente tem crescido a
tendência de incluir valores econômicos sobre os
recursos naturais, sendo que na maioria dos ca-
sos, a conservação dos ecossistemas avaliados é
mais economicamente rentável do que o valor
econômico advindo da aquisição e utilização de
seus recursos, que geralmente deixam severos
passivos ambientais. Constanza et al.65 mostrou

que enquanto as zonas costeiras cobrem apenas
8% da superfície continental mundial, os servi-
ços e os benefícios provenientes desta zona são
responsáveis por aproximadamente 43% do va-
lor total estimado de serviços ecossistêmicos glo-
bais, com valor de 12,6 trilhões de dólares.

Nas últimas seis décadas houve um crescente
interesse por substâncias com propriedades bio-
ativas oriundas de organismos marinhos1,4,12,38,66.
Já na década de 1950 Bergman & Feeney67 desco-
briram duas drogas de extrema importância para
a medicina (ARA-C e ARA-A), baseadas em nu-
cleosídeos presentes em esponjas marinhas (Tec-
tilethya crypta e Streptomyces antibioticus). For-
mulado sinteticamente a partir da descoberta
desses pesquisadores, o ARA-C é indicado no
tratamento de leucemia não linfocítica, de leuce-
mia das meninges e de leucemia crônica mielocí-
tica, enquanto que o ARA-A é indicado no trata-
mento de viroses provocadas por Herpes simplex
e Herpes zoster1,38,68. Outra contribuição de valio-
sa importância para a medicina foi a descoberta
da azidotimidina, o AZT. Este Derivado sintéti-
co, originário de esponjas marinhas, atualmente
ainda é uma das drogas mais eficazes no trata-
mento da imunodeficiência adquirida (AIDS)38,68.
A partir dos trabalhos destes pesquisadores, ci-
entistas começaram a explorar a biodiversidade
marinha e seu potencial para a descoberta de
novos compostos bioativos, objetivando o avan-
ço da farmacologia e da biomedicina no trata-
mento de doenças conhecidas por causar danos
severos sobre a população4. O sucesso da desco-
berta de novos compostos bioativos, e seus efei-
tos farmacológicos, extraídos de organismos
marinhos têm sido demonstrados a partir de
formulações de novos tratamentos anticâncer, e
contra doenças infecciosas e inflamações69. En-
tretanto, grande ênfase tem sido atribuída à des-
coberta de compostos anticancerígenos deriva-
dos de organismos marinhos devido, em grande
parte, à disponibilidade de financiamento para
apoiar estudos que objetivem a descoberta de
novos compostos4.

Os oceanos são fonte rica de diversidade quí-
mica e biológica, com centenas de milhares, tal-
vez mesmo milhões de novas espécies ainda des-
conhecidas, principalmente os microrganismos
que representam grande oportunidade para a
descoberta de novas espécies e de novas substân-
cias químicas1,16.

Outra abordagem de estrema importância é
o estudo de organismos marinhos como base das
descobertas para a biomedicina. A pesquisa so-
bre a história natural, a taxonomia, a fisiologia e
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a bioquímica de organismos marinhos tem servi-
do como modelo de investigação biomédica para
elucidar questões pertinentes sobre a fisiologia, a
bioquímica e as patologias humanas1,4,512,70.

Considerações finais

Este artigo pretendeu demonstrar brevemente a
complexa interação dos oceanos com a saúde e o
bem-estar humano. As atividades antrópicas,
ensejadas em incertezas, têm promovido fortes
pressões sobre o meio ambiente marinho. As
quais têm causado alterações ambientais tanto a
nível local, regional como global, impactando a
biodiversidade e o ciclo ecológico marinho, e afe-
tando de forma negativa a saúde pública.
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Atualmente existe uma necessidade de me-
lhor compreensão da interface da saúde dos oce-
anos com a saúde pública. Entretanto, é fato de
que grande parte dos agravos dos oceanos sobre
a saúde humana seja devido à deterioração deste
bioma, causada por pressões humanas. Portan-
to, pode-se concluir que medidas de proteção dos
oceanos seriam uma prática de saúde pública,
promovendo com isso a saúde das gerações fu-
turas e atuais e dos demais organismos. Além
disso, proteger a biodiversidade também signifi-
ca a defesa de fonte importante de proteínas, de
descobertas de novos medicamentos e de mode-
los a partir de organismos marinhos, que por
ventura são perdidos devido à contaminação
antropogênica.
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